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tições públicas, e designadamente, o bilhete de identidade, o passa-
porte e a carta de condução.

20 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Belo Rodrigues
Matos Faria. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Góis.

Anúncio n.º 3910-PF/2007

A Dr.ª Ângela Belo Rodrigues Matos Faria, juíza de direito do
1.º Juízo de Competência Especializa Criminal do Tribunal da Comarca
de Oliveira de Azeméis, faz saber que, no processo abreviado, n.º 678/
06.1TAOAZ, pendente neste Tribunal contra o arguido Anatoliy
Voloshyn, filho de Ivan Voloshyn e de Anna Voloshyn, natural da
Ucrânia, de nacionalidade ucraniana, nascido em 2 de Dezembro de 1970,
divorciado, autorização de residência n.º 872565, com licença de con-
dução n.º Av367392, com domicílio na Rua Central do Castelo, Edif
Ana, 4 Centro, Cesar, 3700 Cesar, Oaz, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo artigo 348.º
do Código Penal, praticado em 20 de Abril de 2006, foi o mesmo
declarado contumaz, em 9 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º
do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas.

9 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Belo Rodrigues
Matos Faria. — A Escrivã-Adjunta, Joaquina Lima.

Anúncio n.º 3910-PG/2007

A Dr.ª Ângela Belo Rodrigues Matos Faria, juíza de direito do
1.º Juízo de Competência Especializa Criminal do Tribunal da Comarca
de Oliveira de Azeméis, faz saber que, no processo comum (tribunal
colectivo), n.º 344/05.5TAOAZ, pendente neste Tribunal contra o
arguido Bruno Filipe Marques da Silva, filho de Adelino da Silva Pinho
e de Maria de Fátima Marques Batista, natural de Pinheiro da Bemposta,
Oliveira de Azeméis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 7 de
Agosto de 1984, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13113350,
com domicílio na Rua do Fôjo, Pinheiro da Bemposta, 3720 Oliveira
de Azeméis, por se encontrar acusado da prática de um crime de maus
tratos ou sobrecarga de menores, previsto e punido pelo artigo 152.º,
n.os 1 e 2 do Código Penal, praticado em 1 de Janeiro de 2005, foi o
mesmo declarado contumaz, em 30 de Abril de 2007, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal e a proibição de o arguido obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto das autoridades ou repartições
públicas, e designadamente, o bilhete de identidade, o passaporte e a
carta de condução,

16 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Ângela Belo Rodrigues
Matos Faria. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Góis.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Anúncio n.º 3910-PH/2007

A Dr.ª Sandra Ferreira, juíza de direito do 1.º Juízo de Competência
Especializa Criminal do Tribunal da Comarca de Oliveira de Azeméis,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 498/91.6TBOAZ,
(Ex. 62/92) pendente neste Tribunal contra o arguido Albano Leite
dos Santos, filho de Rufino Henriques dos Santos e de Rosária da
Conceição Santos, natural de Macieira de Sarnes, Oliveira de Azeméis,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 17 de Julho de 1956, casado,
regime desconhecido, titular do bilhete de identidade n.º 6241021, com
domicílio na Rua República da Argentina, 10, Ap. 51 CEP 11065-
-030, Santos, São Paulo e a notificar na pessoa da Dr.ª Ana Paula
Valente, Rua Oliveira Junior, 58, 2.º, sala 10, 3700 S. João da Madeira,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque

sem provisão, previsto e punido pelos artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 13 004, de 12 de Janeiro de 1927, praticado em
15 de Junho de 1991, por despacho de 11 de Maio de 2007, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por prestação de termo de identidade e
residência.

14 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Sandra Ferreira. —
A Escrivã-Adjunta, Ana Maria Costa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 3910-PI/2007

A Dr.ª Patrícia Gaspar Guimarães, juíza do direito do 1.º Juízo do
Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, no processo abreviado,
n.º 79/06.1ZRLRA, pendente neste Tribunal contra a arguida Edna
Menezes Machado, filha de Noel Francisco de Menezes e de Divina
Rodrigues Machado, natural do Brasil, de nacionalidade brasileira,
nascida em 5 de Março de 1973, divorciada, cabeleireira, titular do
passaporte n.º Ct069992, com domicílio na Quinta de Santo António,
lote 31, 7.º direito, 2400 Leiria, por se encontrar acusada da prática
de um crime de violação da medida de interdição de entrada (imigra-
ção), previsto e punido pelo artigo 136.º-B, do Decreto-Lei n.º 34/
2003, de 25 de Fevereiro, praticado em 9 de Junho de 2006, foi a
mesma declarada contumaz, em 11 de Maio de 2007, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação da arguida em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção da arguida, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pela arguida, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

17 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Patrícia Gaspar Gui-
marães. — A Escrivã-Adjunta, Aida Serras.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OURÉM

Anúncio n.º 3910-PJ/2007

O Dr. Jorge Manuel Simões da Silva de Almeida, juiz do direito do
2.º Juízo do Tribunal da Comarca de Ourém, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 380/98.6TBVNO, anteriormente com
o n.º 178/1998, pendente neste Tribunal contra o arguido José Men-
donça da Fonseca Baeta, filho de José Santos Baeta e de Maria Teresa
Mendonça Fonseca Baeta, natural de São Sebastião da Pedreira, Lis-
boa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Dezembro de 1960,
solteiro, padeiro, titular do bilhete de identidade n.º 6050095, com
domicílio no Estabelecimento Prisional Regional de Torres Novas,
Rua Pomar dos Mesiões, 2350-434 Torres Novas, por se encontrar
acusado da prática de um crime de furto qualificado, previsto e puni-
do pelos artigos 202.º, alínea d), 203.º e 204.º, n.º 2, alínea e) todos
do Código Penal, praticado em 22 de Junho de 1997, por despacho
de 26 de Abril de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por, entre-
tanto ter sido conhecido o paradeiro do arguido.

7 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Manuel Simões da
Silva de Almeida. — A Escrivã-Adjunta, Olinda Costa.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE OVAR

Anúncio n.º 3910-PL/2007

O Dr. José Miguel Moreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 177/06.1TAOVR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Raul Manuel Ferreira, filho de Joaquim Pedro de Jesus Belchior e de
Ana Maria Ferreira Teques, natural de Ovar, Ovar, Ovar, de naciona-
lidade portuguesa, nascido em 25 de Maio de 1976, titular do bilhete
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de identidade n.º 11854968, com domicílio na Av. 19 de Julho, 5,
rés-do-chão esquerdo, 3880 Ovar, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de burla, previsto e punido pelo artigo 220.º do Có-
digo Penal, praticado em 18 de Setembro de 2006, por despacho de
13 de Março de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

19 de Março de 2007. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Margarida Santos.

Anúncio n.º 3910-PM/2007

O Dr. José Miguel Moreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 0046/00.9GBOVR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Manuel Augusto Almeida Marques, filho de Manuel Marques e
de Irene Martins Almeida, nascido em 22 de Março de 1963, titular
do bilhete de identidade n.º 7026741, com domicílio em Oiã, Oliveira
do Bairro, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22 de
Dezembro de 1999, por despacho de 30 de Março de 2007, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por despenalização do crime.

4 de Abril de 2007. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Elisa Cravo Pereira.

Anúncio n.º 3910-PN/2007

O Dr. José Miguel Moreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 736/05.0TAOVR, pendente neste Tribunal contra o arguido
Mário Rui Ferreira Alves, filho de Augusto Joaquim Alves e de Elvira
Ferreira Soares, natural de Matosinhos, Matosinhos, Matosinhos, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Fevereiro de 1959, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 324284, com domicílio na
Rua do Carmo, 42, Vera Cruz, 3800 Aveiro, por se encontrar acusado
da prática de um crime de burla para obtenção de alimentos, bebidas
ou serviços, previsto e punido pelo artigo 220.º do Código Penal,
praticado em 6 de Abril de 2005, foi o mesmo declarado contumaz,
em 30 de Abril de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

2 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Elisa Cravo Pereira.

Anúncio n.º 3910-PO/2007

O Dr. José Miguel Moreira, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Ovar, faz saber que, no processo sumário (artigo 381.º
do CPP), n.º 311/04.6PAOVR, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Luís António Moreira Manarte, filho de Flavio Oliveira Manarte
e de Maria do Carmo Moreira Valente, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 12 de Setembro de 1969, casado, titular da identificação
fiscal n.º 182810003, titular do bilhete de identidade n.º 9856414, com
domicílio na Av. Dr. Nunes da Silva, Viveiro Municipal, 3880-113
Ovar, por se encontrar acusado da prática de um crime de condução
sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 24 de Maio de 2004 e
condenado por acórdão de 18 de Maio de 2005 na pena de três meses
de prisão, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Maio de 2007,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do

artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

7 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Miguel Moreira. —
A Escrivã-Adjunta, Amália Sousa.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE PAÇOS DE FERREIRA

Anúncio n.º 3910-PP/2007

A Dr.ª Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que
no processo comum (tribunal singular) n.º 1027/95.8TBPFR, pendente
neste Tribunal contra a arguida Olímpia Maria de Sousa Martins, filha
de António Ribeiro Martins Carneiro e de Júlia de Sousa, natural de
Portugal, Paços de Ferreira, Freamunde, Paços de Ferreira, de nacio-
nalidade portuguesa, casada, regime desconhecido, actriz, titular da
identificação fiscal n.º 188250670, titular do bilhete de identidade
n.º 7516587, licença de condução n.º Br-38737(0), com domicílio na
Av. do Oceano, 22, 4.º direito, Costa da Caparica, 2825 Costa da Capa-
rica, a qual se encontra acusada da prática de um crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 27 de
Abril de 2007, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
da arguida.

30 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Peixoto Pereira. —
A Escrivã-Adjunta, Isabel Cristina S. G. M. Canelas.

Anúncio n.º 3910-PQ/2007

A Dr.ª Isabel Maria Barbosa Peixoto Pereira, juíza de direito do
1.º Juízo do Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira, faz saber que
no processo comum (tribunal colectivo) n.º 1006/01.8TBPFR, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Augusto Sena Soares,
filho de Joaquim Augusto Almeida Soares e de Maria Amélia Monteiro
Sena, natural de Portugal, Vila Nova de Gaia, Oliveira do Douro, Vila
Nova de Gaia, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de Abril de
1955, titular do bilhete de identidade n.º 7291938, com domicílio na
35 Rue Marcel Cerdan, 79000 Niort, França, por se encontrar acusado
da prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo 205º do Código Penal, praticado em 30 de Dezembro de 1991,
por despacho de 4 de Maio de 2007, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por lhe ter sido tomado termo de identidade e residência.

9 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Isabel Peixoto Pereira. —
O Escrivão-Adjunto, Manuel de Melo.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA
CRIMINAL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE PAREDES

Anúncio n.º 3910-PR/2007

A Dr.ª Ana Paula Oliveira, juíza de direito do 2.º Juízo de Compe-
tência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Paredes, faz
saber que no processo comum (tribunal singular), n.º 558/06.0TAPRD,
pendente neste Tribunal contra a arguida Laurinda Martins Neto Leite
de Andrade, filha de António de Sousa Coelho Neto e de Lucinda da
Silva Martins, de nacionalidade portuguesa, nascida em 26 de Dezem-
bro de 1965, casada, titular do bilhete de identidade n.º 7426754, com
domicílio na Rua Mata dos Eucaliptos, 81, Bitarães, 4580 Paredes, o
qual foi por termo de identidade e residência, a prestar neste acto,
artigo 196.º do Código de Processo Penal, transitado em julgado, pela
prática de um crime de descaminho ou destruição objectos colocados
sob poder público, previsto e punido pelo artigo 355.º do Código Penal,
praticado em 28 de Março de 2006, é o mesmo declarado contumaz,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes




